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RESUMO

O artigo examina o regime jurídico do assédio eleitoral no ambiente de trabalho e os limites da proteção conferida pelo ordenamento brasileiro à liberdade política do(a) trabalhador(a) eleitor(a), com ênfase nas hipóteses em que a conduta pode configurar abuso de poder econômico ou político. O fenômeno, historicamente associado ao “voto de cabresto”, ganhou visibilidade institucional nas eleições gerais de 2022, quando o Ministério Público do Trabalho registrou número expressivo de denúncias. A pesquisa, qualitativa e predominantemente dogmática, examinou normas constitucionais, legais e regulamentares, como a Lei Complementar nº 64/1990, as Resoluções TSE nº 23.735/2024 e nº 23.755/2026 e a Resolução CSJT nº 355/2023, as Convenções nº 111 e nº 190 da Organização Internacional do Trabalho, documentos institucionais e dois casos selecionados, um trabalhista e outro eleitoral. Sustenta-se que a conduta praticada mediante o uso da estrutura empresarial pode configurar abuso de poder econômico, desde que demonstrada a gravidade das circunstâncias, em seus aspectos qualitativos e quantitativos, sem necessidade de provar a potencialidade de alteração do resultado da eleição; e que o abuso de poder político não decorre da mera condição de candidato(a), exigindo o uso desviado de função, autoridade ou estrutura pública. Verifica-se que uma mesma conduta pode ensejar consequências trabalhistas, civis, penais e eleitorais, cada qual com requisitos próprios, e que nem todo assédio eleitoral trabalhista reúne os requisitos do abuso de poder. Conclui-se que a efetividade da tutela permanece um problema em aberto, condicionado sobretudo à prova da gravidade e à articulação entre as instituições envolvidas.
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ABSTRACT
This article examines the legal framework of electoral harassment in the workplace and the limits of the protection that Brazilian law affords to the political freedom of the worker-voter, focusing on cases in which such conduct may constitute abuse of economic or political power. The phenomenon, historically linked to the “halter vote” (voto de cabresto), gained institutional visibility in the 2022 general elections, when the Labor Prosecution Office recorded a significant number of complaints. This qualitative, predominantly doctrinal study examined constitutional, statutory and regulatory provisions, such as Complementary Law No. 64/1990, TSE Resolutions No. 23.735/2024 and No. 23.755/2026 and CSJT Resolution No. 355/2023, ILO Conventions No. 111 and No. 190, institutional documents and two selected cases, one labor and one electoral. The article argues that conduct carried out through the use of corporate structures may constitute abuse of economic power, provided that the seriousness of the circumstances is shown in qualitative and quantitative terms, without the need to prove that it could alter the election result; and that abuse of political power does not arise from candidacy alone, but requires the misuse of public office, authority or structures. The same conduct may give rise to labor, civil, criminal and electoral consequences, each with its own requirements, and not every instance of workplace electoral harassment meets the requirements of abuse of power. The study concludes that the effectiveness of legal protection remains an open problem, conditioned above all on proof of seriousness and on coordination among the institutions involved.
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1 INTRODUÇÃO

As eleições gerais de 2022 revelaram, em escala até então pouco documentada, um fenômeno que a literatura especializada e a atuação institucional do Ministério Público do Trabalho (MPT) passaram a designar como assédio eleitoral: a utilização da estrutura empresarial e da dependência econômica do(a) trabalhador(a) como instrumento de pressão sobre o voto. Segundo a 1ª edição da cartilha Assédio eleitoral no trabalho, elaborada pela Coordigualdade/MPT em 2024, o ciclo eleitoral de 2022, considerados o primeiro e o segundo turnos, registrou 3.145 denúncias, que resultaram em 1.512 recomendações, 105 ações civis públicas e 560 termos de ajustamento de conduta (MPT, 2024a, p. 5). 
A 2ª edição da cartilha, publicada em 2026 com base em dados do Painel de Assédio Eleitoral do MPT consultados em 5 de agosto de 2026, apresenta números distintos para o mesmo ciclo: 3.371 denúncias, 1.481 recomendações, 539 termos de ajustamento de conduta e 75 ações civis públicas. 
Para o ciclo eleitoral de 2024, registra 902 denúncias e, até dezembro daquele ano, 417 recomendações, 80 termos de ajustamento de conduta e 40 ações civis públicas (MPT, 2026, p. 5). A diferença entre as duas edições reflete dados apurados em momentos distintos, e esses indicadores devem ser lidos com cautela: as denúncias expressam notícias recebidas pelo órgão, e não violações comprovadas, e as demais providências correspondem a fases distintas de apuração. Ainda assim, revelam a dimensão alcançada pelo fenômeno e a relevância de examinar a resposta jurídica a ele.
O fenômeno não é propriamente novo. Apenas atualiza, sob nova roupagem, a prática histórica do coronelismo brasileiro conhecida como voto de cabresto (grifo nosso), na qual o empregador rural convertia a dependência econômica do trabalhador em instrumento de controle político. 
O que distingue o assédio eleitoral contemporâneo é o ambiente em que ele se manifesta, a relação de emprego formal, urbana, hierarquizada e juridicamente regulada, e a circunstância de encontrar, hoje, disciplina normativa fragmentada, mas crescente, construída pela articulação entre o Direito do Trabalho e o Direito Eleitoral.
O problema que orienta esta investigação pode ser formulado nos seguintes termos: em que condições o assédio eleitoral praticado no ambiente de trabalho pode configurar abuso de poder econômico e, quando for o caso, de poder político, e quais são os contornos e os limites da proteção que o ordenamento jurídico brasileiro confere à liberdade política do(a) trabalhador(a) eleitor(a) diante dessa conduta? 
A esse problema associam-se dois subproblemas: (i) quais elementos distinguem o assédio eleitoral do legítimo exercício da liberdade de expressão política do empregador e de figuras afins; e (ii) quais instrumentos normativos e institucionais permitem a responsabilização da conduta nas esferas trabalhista, civil, penal e eleitoral, e quais dificuldades probatórias e institucionais se apresentam para essa responsabilização.
A hipótese sustentada é a de que o assédio eleitoral praticado mediante o uso da estrutura empresarial e da dependência econômica do(a) trabalhador(a) pode configurar abuso de poder econômico, nos termos da Lei Complementar nº 64/1990 e da Resolução do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) nº 23.735/2024, desde que demonstrada, no caso concreto, a gravidade das circunstâncias, avaliada em seus aspectos qualitativos e quantitativos. 
Quando praticado por agente público que se valha de sua função, de sua autoridade ou da estrutura pública em benefício eleitoral, pode configurar também abuso de poder político, que não decorre da mera condição de candidato(a). Uma mesma conduta pode, ademais, ensejar consequências em esferas distintas, cada qual condicionada a seus próprios fundamentos e requisitos. 
Admite-se, como proposição complementar a ser examinada ao longo do texto, que nem todo assédio eleitoral trabalhista reúne os requisitos do abuso de poder, podendo a conduta permanecer restrita às respostas trabalhistas e, eventualmente, penais, sem que a pesquisa pretenda medir a frequência de uma ou outra situação.
A pesquisa justifica-se em três planos. No plano jurídico, persiste a insegurança quanto aos critérios que permitem qualificar o assédio eleitoral trabalhista como abuso de poder econômico ou político, distinguindo-o do ilícito trabalhista genérico. No plano social e institucional, o fenômeno pode produzir efeito silenciador sobre a liberdade política de quem depende economicamente do emprego, comprometendo a igualdade de condições do pleito. No plano científico, o tema carece de sistematização doutrinária consolidada quanto à interface entre o Direito do Trabalho e o Direito Eleitoral.
O texto está estruturado, além desta introdução, em quatro seções. A seção 2 descreve a metodologia adotada. A seção 3 reconstrói o conceito de assédio eleitoral no ambiente de trabalho e sua natureza jurídica, distinguindo-o de figuras afins, e examina as condições em que a conduta pode configurar abuso de poder econômico e político e as consequências jurídicas que dela podem decorrer. 
A seção 4 discute a atuação institucional do Ministério Público do Trabalho, do Ministério Público Eleitoral e da Justiça do Trabalho e Eleitoral, examina a proposição de que nem todo assédio eleitoral trabalhista configura abuso de poder e identifica limites da proteção jurídica. A seção 5 apresenta a conclusão.

[bookmark: _btc4e97vtjfa]2 METODOLOGIA

A pesquisa adotou abordagem qualitativa, de caráter predominantemente dogmático, e desenvolveu-se em três etapas. Na primeira, examinaram-se os textos normativos que disciplinam a matéria: a Constituição Federal, a Consolidação das Leis do Trabalho, o Código Civil, o Código Eleitoral, a Lei Complementar nº 64/1990, a Lei nº 9.029/1995, a Lei nº 9.504/1997, as Resoluções TSE nº 23.610/2019 (na redação dada pela Resolução TSE nº 23.755/2026) e nº 23.735/2024, a Resolução CSJT nº 355/2023 (com as alterações da Resolução CSJT nº 452/2026) e as Convenções nº 111 e nº 190 da OIT, estas consultadas também quanto à sua situação perante o ordenamento brasileiro na base NORMLEX. 
Na segunda, foram analisados documentos institucionais, selecionados por sua origem oficial e por tratarem especificamente do assédio eleitoral nas relações de trabalho: a cartilha Assédio eleitoral no trabalho, em sua 1ª edição (2024) e em sua 2ª edição (2026), e o relatório de atividades da Coordigualdade/MPT relativo às eleições de 2022, a Nota Técnica nº 01/2024 (Conap/Coordigualdade), comunicações oficiais do TSE e do MPT sobre os acordos de cooperação técnica firmados entre as instituições e a obra coletiva publicada pelo MPT sobre o tema (ARAUJO et al., 2026), complementada pelos textos de Santos (2024) e Lopes (2026). 
Na terceira, examinaram-se dois casos, escolhidos por representarem as duas vias de resposta estudadas e por disporem de documentação pública sobre sua trajetória processual: a ação civil pública ajuizada pelo MPT contra a Havan S.A. e seu proprietário (processo nº 0001579-53.2018.5.12.0014), na Justiça do Trabalho, e a Representação Especial nº 0602661-35.2022.6.14.0000, ajuizada pelo Ministério Público Eleitoral e apreciada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Pará conjuntamente com a Ação de Impugnação de Mandato Eletivo nº 0600006-56.2023.6.14.0000, na Justiça Eleitoral. 
O caso trabalhista foi examinado a partir de comunicações institucionais do MPT e do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, sem consulta ao inteiro teor das decisões, razão pela qual seus fundamentos são referidos apenas na medida em que divulgados por essas fontes. 
No caso eleitoral, consultou-se o inteiro teor do acórdão que, em setembro de 2026, julgou os embargos de declaração (BRASIL, 2026b), cujo relatório reconstitui a trajetória processual do feito; o acórdão de maio de 2025 não foi consultado em seu inteiro teor, de modo que seus fundamentos são referidos conforme a síntese constante do acórdão posterior e a comunicação institucional do Ministério Público Federal. 
Não se pretendeu compor amostra representativa da jurisprudência, razão pela qual os casos são utilizados como ilustrações dos problemas discutidos, e não como base para generalizações sobre a frequência de resultados. A coleta de fontes foi encerrada em 5 de novembro de 2026.

[bookmark: _491ogdkyg7e7][bookmark: _t5gdjtekp2k8]3  VIOLÊNCIA E ASSÉDIO NO MUNDO DO TRABALHO: A CONVENÇÃO Nº 190 COMO REFERÊNCIA INTERPRETATIVA E A CONVENÇÃO Nº 111 DA OIT

A Convenção nº 190 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), adotada em 2019, consagra conceito amplo de violência e assédio no mundo do trabalho, transcrito adiante. 
Cumpre esclarecer, contudo, que esse instrumento não foi ratificado pelo Brasil: a base oficial NORMLEX da OIT ainda o relaciona entre as convenções não ratificadas pelo país, e o texto, encaminhado ao Congresso Nacional pela Mensagem nº 86/2023, não concluiu o procedimento de incorporação (Araujo et al., 2026; OIT, 2026). 
Não se trata, portanto, de tratado vigente na ordem interna. Sua utilização neste artigo é apenas interpretativa: a Convenção funciona como referência internacional qualificada para a compreensão do fenômeno e como critério auxiliar de interpretação, à semelhança do recurso ao direito comparado admitido pelo art. 8º da CLT (BRASIL, 1943), sem força normativa equivalente à de um tratado ratificado e promulgado.
A opção da Convenção nº 190 por um conceito composto, e não por um rol taxativo de condutas, é útil ao problema aqui examinado: por não depender de tipificação fechada, a normativa internacional oferece parâmetro para compreender o assédio eleitoral trabalhista como modalidade de violência no trabalho, cuja especificidade reside na motivação política da conduta. O conceito é assim enunciado:
Artigo 1º 1. Para efeitos da presente Convenção: (a) o termo "violência e assédio" no mundo do trabalho refere-se a um conjunto de comportamentos e práticas inaceitáveis, ou de suas ameaças, de ocorrência única ou repetida, que visem, causem, ou sejam susceptíveis de causar dano físico, psicológico, sexual ou económico, e inclui a violência e o assédio com base no género;
(...)
2. Sem prejuízo do disposto nas alíneas a) e b) do parágrafo 1 do presente artigo, as definições na legislação e regulamentos nacionais podem prever um conceito único ou conceitos separados (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2019, art. 1º).

O item 2 do art. 1º da Convenção nº 190 permite que as legislações nacionais adotem um conceito único ou conceitos separados de violência e assédio. A cláusula aberta favorece o reconhecimento de modalidades não nominadas no texto convencional, como o assédio eleitoral, ainda que, no caso brasileiro, essa compreensão dependa de fundamentos normativos internos.
Situação distinta é a da Convenção nº 111 da OIT, sobre a discriminação em matéria de emprego e profissão, ratificada pelo Brasil e promulgada pelo Decreto nº 62.150, de 19 de janeiro de 1968, atualmente consolidado no Decreto nº 10.088, de 5 de novembro de 2019 (BRASIL, 2019a).
 O art. 1º, item 1, alínea a, da Convenção compreende como discriminação toda distinção, exclusão ou preferência fundada, entre outros critérios, em opinião política, que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade de oportunidades ou de tratamento em matéria de emprego ou profissão (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 1958). 
Por integrar a ordem jurídica interna, esse instrumento oferece fundamento normativo direto para a proteção do(a) trabalhador(a) contra a discriminação por convicção política, no acesso ao emprego, no curso da relação de trabalho e em sua extinção.
Essa proteção dialoga com a liberdade de consciência e de convicção política (art. 5º, VI e VIII, da Constituição) e com a vedação de práticas discriminatórias prevista na Lei nº 9.029/1995, cujo rol de critérios é exemplificativo. 
Não por acaso, a definição de assédio eleitoral adotada no plano interno, examinada a seguir, reproduz a fórmula “distinção, exclusão ou preferência” da Convenção nº 111, o que evidencia que o assédio eleitoral, em uma de suas modalidades, é espécie de discriminação por opinião política.
[bookmark: _h6srkt5uazej]3.1 CONCEITO E ELEMENTOS CARACTERIZADORES DO ASSÉDIO ELEITORAL (RESOLUÇÃO CSJT Nº 355/2023)
No plano interno, a Resolução do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) nº 355, de 28 de abril de 2023, que regulamenta os procedimentos administrativos a serem adotados em relação a ações judiciais que tenham por objeto o assédio eleitoral nas relações de trabalho, estabeleceu definição normativa da conduta, posteriormente ampliada pela Resolução CSJT nº 452, de 17 de julho de 2026. Na redação vigente, o art. 2º dispõe:

Art. 2º Para fins da presente Resolução, considera-se assédio eleitoral toda forma de distinção, exclusão ou preferência fundada em convicção ou opinião política no âmbito das relações de trabalho, inclusive no processo de admissão, exercida no contexto do exercício dos direitos políticos previstos na Constituição da República. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 452, de 17 de julho de 2026)
§ 1° Configura, igualmente, assédio eleitoral a prática de coação, intimidação, ameaça, humilhação ou constrangimento, no intuito de influenciar ou manipular o voto, apoio, orientação ou manifestação política de trabalhadores e trabalhadoras no local de trabalho ou em situações relacionadas ao trabalho.
§ 2° Para os fins desta Resolução, não se enquadram no conceito de assédio eleitoral as condutas relacionadas à participação, ao apoio, à manifestação, à propaganda ou ao exercício do voto em eleições destinadas à escolha de dirigentes sindicais, representantes dos trabalhadores, membros da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio (CIPA), da Comissão de Representantes dos Empregados ou de outros colegiados de representação laboral de natureza semelhante, às quais se submetem ao regime jurídico próprio. (Incluído pela Resolução CSJT nº 452, de 17 de julho de 2026) (CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, 2023, art. 2º, grifo nosso).

A resolução, portanto, delimita o conceito em sentido positivo e negativo e contempla duas modalidades. A primeira, prevista no caput, é de natureza discriminatória: abrange toda distinção, exclusão ou preferência fundada em convicção ou opinião política no âmbito das relações de trabalho, inclusive no processo de admissão, e não exige, necessariamente, a finalidade de direcionar o voto em determinado pleito nem que o ato seja praticado por superior hierárquico, bastando que a diferenciação se funde na opinião política do(a) trabalhador(a) ou do(a) candidato(a) ao emprego. 
A segunda, prevista no § 1º, é de natureza coercitiva: abrange a coação, a intimidação, a ameaça, a humilhação ou o constrangimento com o intuito de influenciar ou manipular o voto, o apoio, a orientação ou a manifestação política, no local de trabalho ou em situações relacionadas ao trabalho.
Este artigo concentra-se na segunda modalidade, por ser a que mais diretamente se relaciona com o abuso de poder eleitoral. Para esse recorte, são elementos centrais: (i) sujeito ativo em posição de ascendência hierárquica, econômica ou funcional sobre o sujeito passivo; (ii) finalidade de direcionar, impedir ou punir manifestação política ou eleitoral; (iii) meio empregado apto a constranger a liberdade de escolha, ainda que veiculado de forma velada, como reuniões obrigatórias com conteúdo político-partidário, distribuição de material de campanha, comunicados internos direcionando o voto, promessas de vantagem funcional condicionadas ao resultado do pleito ou, no polo mais grave, ameaça de dispensa; e (iv) aptidão para comprometer a vontade política individual em razão da assimetria de poder inerente à relação de emprego. 
Esses elementos são parâmetros do recorte adotado, e não requisitos universais de todas as modalidades descritas pela norma: o § 1º não restringe o sujeito ativo ao superior hierárquico, e a modalidade discriminatória do caput prescinde da finalidade de influenciar o voto em determinado pleito.

[bookmark: _7m85ayw1qpm4]3.2 NATUREZA JURÍDICA DO ASSÉDIO ELEITORAL COMO ILÍCITO MULTIFACETADO

Não existe, até o presente momento, tipo legal trabalhista autônomo denominado “assédio eleitoral”, tampouco previsão específica, na legislação penal eleitoral, de causa de aumento de pena para os crimes de coação eleitoral praticados no ambiente de trabalho.
A ilicitude da conduta decorre de leitura sistemática de normas de matrizes distintas, constitucional, trabalhista, eleitoral, civil e, em certas hipóteses, penal, o que não a torna menos consistente; ao contrário, confere-lhe amplitude de resposta em múltiplas esferas. 
A ausência de artigo da CLT com essa nomenclatura específica não constitui lacuna que autorize a conduta, mas apenas lacuna de rotulagem, suprida pela integração normativa construída na prática institucional do TSE, do MPT e da Justiça do Trabalho.
Sustenta-se, assim, que o assédio eleitoral pode ser compreendido como ilícito pluriofensivo, apto a produzir consequências nas esferas trabalhista, eleitoral, civil e penal, examinadas no item 3.9. A incidência de cada uma dessas consequências, contudo, não é automática: depende do preenchimento dos requisitos próprios de cada esfera, da atuação dos legitimados respectivos e da prova produzida em cada procedimento.



[bookmark: _295d0c8refra]3.3 DISTINÇÃO ENTRE ASSÉDIO ELEITORAL, ASSÉDIO MORAL POR ORIENTAÇÃO POLÍTICA E LEGÍTIMO DIÁLOGO SOBRE POLÍTICA

A caracterização do assédio eleitoral exige distingui-lo de duas figuras limítrofes. A primeira é o assédio moral por orientação política, ilícito de natureza predominantemente trabalhista, que pode ser sancionado com fundamento na Lei nº 9.029/1995, cujo rol de critérios discriminatórios é exemplificativo, e na Convenção nº 111 da OIT. 
A distinção relevante está em que o assédio eleitoral, na modalidade coercitiva aqui examinada, pressupõe a finalidade de influenciar o voto ou a manifestação política vinculada a determinado pleito, ao passo que o assédio moral por orientação política pode limitar-se à discriminação ou à hostilização do(a) trabalhador(a) em razão de sua convicção, sem esse vínculo teleológico com a eleição em curso, hipótese que, ocorrendo no contexto do exercício dos direitos políticos, pode também enquadrar-se na modalidade discriminatória prevista no caput do art. 2º da Resolução CSJT nº 355/2023.
A segunda figura limítrofe é o legítimo exercício da liberdade de expressão do empregador, constitucionalmente assegurado pelo art. 5º, incisos IV e IX, da Constituição Federal de 1988 (CRFB/88). 
O simples posicionamento político do empregador, exposto de forma isolada e sem qualquer elemento de coação, ameaça, constrangimento ou vantagem condicionada, não configura assédio eleitoral, porque lhe falta o elemento de pressão sobre a liberdade de escolha do(a) trabalhador(a) que caracteriza a conduta. 
Essa conclusão não decorre da ausência dos elementos do crime previsto no art. 301 do Código Eleitoral, que exige violência ou grave ameaça: a inexistência desses elementos afasta apenas o enquadramento penal naquele tipo, mas não exclui, por si só, a ilicitude trabalhista ou eleitoral da conduta, que pode configurar-se por meios menos intensos, como o constrangimento ou a promessa de vantagem.
O critério distintivo reside, portanto, na existência de pressão, ainda que velada, apta a comprometer a liberdade de escolha do(a) trabalhador(a) em razão da assimetria de poder que caracteriza o vínculo empregatício. A gradação dessa pressão repercute nas consequências cabíveis: formas mais brandas podem bastar para a ilicitude trabalhista, ao passo que o enquadramento penal e a configuração do abuso de poder dependem de requisitos adicionais, examinados nas subseções 3.5 a 3.9.
Cabe, contudo, uma ressalva: a ausência de assédio eleitoral não torna automaticamente lícita qualquer manifestação político-eleitoral no ambiente de trabalho, pois o art. 19, § 2º-A, da Resolução TSE nº 23.610/2019, incluído pela Resolução TSE nº 23.755/2026, veda também a propaganda eleitoral em ambiente de trabalho público ou privado (BRASIL, 2019b; BRASIL, 2026a). A distinção traçada neste item serve, portanto, para afastar a qualificação da conduta como assédio eleitoral, e não para afirmar sua licitude sob outro enquadramento.

[bookmark: _6w05cze70add]3.4 Abuso de poder econômico e político no Direito Eleitoral: fundamento na Lei Complementar nº 64/1990 e na Resolução TSE nº 23.735/2024

O art. 14, § 9º, da Constituição Federal autoriza a lei complementar a estabelecer outros casos de inelegibilidade, a fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade para o exercício do mandato e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta. 
A Lei Complementar nº 64/1990, em seus arts. 19, 22 e 23, disciplina a ação de investigação judicial eleitoral (AIJE) e as consequências do abuso de poder, cassação do registro ou do diploma e inelegibilidade, exigindo, para a sua configuração, a gravidade das circunstâncias que caracterizam o ato abusivo, sem necessidade de demonstrar a potencialidade de o fato alterar o resultado da eleição (art. 22, XVI, incluído pela Lei Complementar nº 135/2010).
A Resolução TSE nº 23.735/2024, que dispõe sobre os ilícitos eleitorais, estabelece que o uso de estrutura empresarial para constranger ou coagir pessoas empregadas, aproveitando-se de sua dependência econômica, com vistas à obtenção de vantagem eleitoral, pode configurar abuso do poder econômico. Os dispositivos pertinentes são os seguintes:
Art. 6º A apuração de abuso de poder em ações eleitorais exige a indicação de modalidade prevista em lei, sendo vedada a definição jurisprudencial de outras categorias ilícitas autônomas.
(...)
§ 5º O uso de estrutura empresarial para constranger ou coagir pessoas empregadas, funcionárias ou trabalhadoras, aproveitando-se de sua dependência econômica, com vistas à obtenção de vantagem eleitoral, pode configurar abuso do poder econômico (BRASIL, 2024, art. 6º).

O § 5º descreve a conduta usualmente designada como assédio eleitoral e a enquadra em modalidade de abuso já prevista em lei, conforme exige o caput do mesmo artigo, que veda a criação jurisprudencial de categorias ilícitas autônomas. A configuração, contudo, depende da gravidade das circunstâncias, nos termos do art. 7º da mesma resolução, examinado no item 3.8.
[bookmark: _400f2ta9ni71]3.4 O USO DA ESTRUTURA EMPRESARIAL E A DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DO(A) TRABALHADOR(A) COMO ELEMENTO CARACTERIZADOR DO ABUSO DE PODER ECONÔMICO

O abuso de poder econômico, no contexto do assédio eleitoral trabalhista, caracteriza-se pela conversão da estrutura empresarial, hierarquia, subordinação, dependência salarial e vulnerabilidade decorrente do risco de desemprego, em instrumento de captura do voto, por meios como os descritos no item 3.2, que vão da exigência de participação em eventos político-partidários à ameaça expressa de dispensa conforme o resultado do pleito. Essa conduta pode ocorrer tanto na iniciativa privada quanto na administração pública, hipótese examinada no item 3.7.
Um caso referido no debate sobre o assédio eleitoral no Brasil é a ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Trabalho em Santa Catarina contra a rede varejista Havan S.A. e seu proprietário, Luciano Hang (processo nº 0001579-53.2018.5.12.0014). 
Segundo a notícia institucional do MPT-SC, às vésperas das eleições de 2018, o empresário promoveu reuniões com empregados de suas lojas nas quais questionou suas intenções de voto, divulgou ter realizado pesquisa interna segundo a qual 30% dos trabalhadores votariam em branco ou anulariam o voto e afirmou, em vídeo publicado em suas redes sociais, que poderia demitir 15 mil pessoas a depender do resultado da eleição presidencial. 
Após receber mais de 30 denúncias, o MPT obteve, ainda durante o pleito, decisão liminar que proibia a empresa de pressionar os empregados a se posicionarem politicamente, de realizar pesquisas de intenção de voto e de praticar assédio moral com o objetivo de influenciar o voto (MPTSC, 2024).
Em sentença proferida em janeiro de 2024, a 7ª Vara do Trabalho de Florianópolis condenou os réus ao pagamento de valores que, somados, alcançaram cerca de R$ 85 milhões, compreendendo multa pelo descumprimento das determinações liminares, calculada em R$ 500.000,00 por estabelecimento da rede à época, indenização por dano moral coletivo de R$ 1.000.000,00 e indenização por dano moral individual de R$ 1.000,00 a cada empregado com vínculo até 1º de outubro de 2018. 
Segundo a comunicação institucional, a sentença distinguiu a mera manifestação de apoio político do empregador da conduta adotada no caso, que condicionou a continuidade dos contratos de trabalho ao resultado eleitoral e assumiu caráter impositivo e intimidatório (MPTSC, 2025).
Essa decisão, porém, não corresponde ao desfecho do processo. Após a interposição de recursos por ambas as partes, o Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região homologou, em 26 de fevereiro de 2025, acordo celebrado entre o MPT e a empresa no Centro de Conciliação de 2º Grau, encerrando a ação. 
Os valores ajustados não foram divulgados (confidencial) e serão destinados a instituições sociais cadastradas perante o Ministério Público. Além disso, a empresa comprometeu-se a informar a seus empregados que não mais promoverá manifestações eleitorais em suas lojas, incluindo enquetes, pesquisas eleitorais e atos cívicos com cunho eleitoral, restrição que alcança o proprietário, diretores, representantes e prepostos (TRT 12ª REGIÃO, 2025).
Cabe uma ressalva. O caso ilustra a resposta trabalhista ao assédio eleitoral, por meio de tutela inibitória, condenação por dano moral coletivo e individual e solução consensual com obrigações de abstenção, mas não comprova, por si só, a configuração de abuso de poder reconhecida pela Justiça Eleitoral, que não foi objeto daquela ação. A dimensão eleitoral do problema é examinada no item 3.8, a partir de caso submetido à própria Justiça Eleitoral.
Logo, a distinção entre o legítimo poder diretivo do empregador, que encontra fundamento no art. 2º da CLT, e o abuso de poder econômico está em que o primeiro se limita à organização da atividade produtiva, ao passo que o segundo extrapola essa finalidade para atingir esfera de liberdade que a ordem jurídica reserva exclusivamente ao indivíduo: a convicção política e o exercício do sufrágio, protegidos pelos arts. 1º, 5º, incisos IV, VI e VIII, e 14 da Constituição Federal.

[bookmark: _8wxlv98b8mpx]3.6 O ABUSO DE PODER POLÍTICO PRATICADO POR CANDIDATO(A) OU AGENTE PÚBLICO NO AMBIENTE DE TRABALHO

No âmbito da administração pública, o problema assume contornos próprios. Ao autorizar, no art. 14, § 9º, que lei complementar proteja a normalidade e a legitimidade das eleições contra o abuso do exercício de função, cargo ou emprego, a Constituição tornou expressa a preocupação com o uso da posição estatal como instrumento de captura da vontade do eleitor. Esse comando se articula com a liberdade de consciência e de convicção política (art. 5º, VI e VIII), com o voto direto e secreto, erigido à condição de cláusula pétrea (arts. 14, caput, e 60, § 4º, II), e com os princípios da impessoalidade e da moralidade administrativa (art. 37, caput).
No plano infraconstitucional, além da ação de investigação judicial eleitoral do art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990, examinada no item 3.9, o art. 1º, I, h, da mesma lei torna inelegíveis os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional que beneficiarem a si ou a terceiros pelo abuso do poder econômico ou político, reconhecido em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado.
O abuso de poder político caracteriza-se quando o agente público se vale de sua condição funcional para, em desvio de finalidade, comprometer a igualdade da disputa e a legitimidade do pleito em benefício de candidatura própria ou de terceiros. A condição de candidato(a), por si só, não basta para caracterizá-lo: o elemento decisivo é o uso desviado de função, autoridade ou estrutura pública em benefício eleitoral. 
Assim, o candidato que, sem exercer função pública, pressiona os empregados de sua empresa pratica conduta a ser examinada sob o prisma do abuso de poder econômico, e não do político. Também aqui, a configuração depende da gravidade das circunstâncias (art. 22, XVI, da LC nº 64/1990), conforme os critérios examinados no item 3.8.
A Resolução TSE nº 23.735/2024 admite, em seu art. 6º, § 1º, que o abuso do poder político evidenciado em ato que tenha expressão econômica seja examinado também como abuso do poder econômico. Disso decorre que, quando o constrangimento eleitoral no ambiente de trabalho é praticado por quem detém cargo, função ou poder de mando no aparelho estatal, as modalidades de abuso podem sobrepor-se, desde que presentes os requisitos de cada uma.
Essa sobreposição pode assumir especial gravidade no serviço público. Quando a autoridade com ascendência hierárquica sobre servidores, empregados públicos, contratados temporários e terceirizados utiliza essa posição para direcionar o voto de subordinados, somam-se à assimetria própria da relação de trabalho os riscos inerentes ao uso da máquina pública.
 A vulnerabilidade do subordinado é acentuada pela precariedade dos vínculos temporários, comissionados e terceirizados, pelo poder de designar funções gratificadas, conceder ou suprimir vantagens e definir lotação e jornada, e pela capacidade de instaurar procedimentos disciplinares, de modo que a ameaça, ainda que velada, de perda desses benefícios pode atingir diretamente a liberdade do voto.
Além disso, o constrangimento nesse contexto pode vir acompanhado da convocação de servidores para reuniões de cunho eleitoral em horário de expediente, do uso de prédios, veículos, canais institucionais e grupos funcionais de mensagens, e da exigência de comparecimento a eventos de campanha, de comprovação de voto ou de engajamento nas redes sociais. Esses elementos ampliam o alcance da conduta e podem reforçar sua gravidade, porque o agente converte recursos públicos em instrumentos de campanha.
Por essa razão, a mesma conduta pode atrair diversas consequências jurídicas, autônomas entre si e sujeitas a requisitos próprios. Na esfera eleitoral cível, pode configurar condutas vedadas aos agentes públicos previstas no art. 73 da Lei nº 9.504/1997, entre elas a cessão ou o uso de bens públicos em benefício de candidatura (inciso I), o uso de servidores e empregados públicos em comitês ou atividades de campanha durante o horário de expediente (inciso III) e, no período de três meses que antecede o pleito, a nomeação, a exoneração sem justa causa, a remoção, a transferência ou outras formas de prejuízo funcional de servidores (inciso V), sujeitas a multa e, conforme a gravidade, à cassação do registro ou do diploma (§§ 4º e 5º). Independentemente do enquadramento como conduta vedada, os fatos podem ser apurados como abuso de poder político ou econômico por meio da AIJE do art. 22 da LC nº 64/1990.
Na esfera criminal, a conduta pode subsumir-se, entre outros, ao art. 300 do Código Eleitoral, que tipifica especificamente a coação praticada por servidor público que se vale de sua autoridade, conforme examinado no item 3.9. Na esfera administrativa, o § 7º do art. 73 da Lei nº 9.504/1997 dispõe que as condutas vedadas caracterizam, ainda, atos de improbidade administrativa, com remissão ao art. 11, I, da Lei nº 8.429/1992, dispositivo revogado pela Lei nº 14.230/2021.
 Essa previsão não torna a prática de conduta vedada suficiente, por si só, para a aplicação das sanções de improbidade: a responsabilização depende do enquadramento da conduta em uma das hipóteses da legislação própria e do atendimento aos requisitos nela exigidos, entre eles o dolo, exigido para qualquer ato de improbidade após a Lei nº 14.230/2021. 
Permanece ressalvada, ainda, a responsabilidade disciplinar do agente. Na esfera trabalhista, o conceito examinado no item 3.2 alcança os empregados públicos regidos pela CLT e os trabalhadores terceirizados.
Cabe destacar, ainda, a distinção entre as consequências aplicáveis ao beneficiário e ao autor do ato. Nos termos do art. 22, XIV, da LC nº 64/1990, a procedência da AIJE acarreta a cassação do registro ou do diploma do candidato diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo desvio ou abuso do poder de autoridade, ao passo que a inelegibilidade alcança o representado e quantos hajam contribuído para a prática do ato. 
A cassação, portanto, protege a legitimidade do resultado, enquanto a inelegibilidade, de caráter pessoal, depende da demonstração de que o agente praticou ou contribuiu para a conduta abusiva. Quando o próprio candidato é a autoridade que constrange os subordinados, ou quando a autoridade age em seu benefício com sua participação ou anuência, ambas as consequências podem incidir sobre ele.
Em síntese, o uso da posição hierárquica no serviço público para constranger o voto de subordinados pode representar forma especialmente grave de abuso de poder político, porque combina a coação própria da relação de trabalho com o desvio de finalidade dos recursos e das prerrogativas estatais.

[bookmark: _r9bx9118u4u]3.8 CRITÉRIOS DE GRAVIDADE NA CONFIGURAÇÃO DO ABUSO DE PODER

Por longo período, a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral condicionou a procedência da ação de investigação judicial eleitoral (AIJE) à demonstração da potencialidade lesiva, entendida como a aptidão da conduta para influir no resultado do pleito. Esse critério foi superado pela Lei Complementar nº 135/2010, que inseriu o inciso XVI no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990. A superação está hoje positivada na Resolução TSE nº 23.735/2024, que sistematiza os ilícitos eleitorais e dispõe, em seu art. 7º:
Art. 7º Para a configuração do ato abusivo, não será considerada a potencialidade de o fato alterar o resultado da eleição, mas apenas a gravidade das circunstâncias que o caracterizam (Lei Complementar nº 64/1990, art. 22, inciso XVI).
Parágrafo único. Na análise da gravidade mencionada no caput deste artigo, serão avaliados os aspectos qualitativos, relacionados à reprovabilidade da conduta, e os quantitativos, referentes à sua repercussão no contexto específico da eleição. (BRASIL, 2024, art. 7º).

O eixo da análise deixou, portanto, de ser o impacto aritmético sobre o resultado e passou a ser a gravidade, aferida em duas dimensões. A dimensão qualitativa, ligada à reprovabilidade, é especialmente sensível no assédio eleitoral trabalhista. Nele, o empregador converte a subordinação jurídica e a dependência econômica do trabalhador em instrumento de pressão sobre o voto, atingindo diretamente a liberdade de escolha que o processo eleitoral pretende proteger. 
A dimensão quantitativa exige demonstrar a repercussão da conduta “no contexto específico da eleição” (BRASIL, 2024, art. 7º, parágrafo único). Para isso pesam, por exemplo, o número de empregados alcançados, o porte do eleitorado da circunscrição e a margem da disputa.
A leitura conjunta desse dispositivo com o art. 6º, § 5º, transcrito no item 3.5, permite destacar dois aspectos. O primeiro é o enquadramento. Como o caput do art. 6º veda a definição jurisprudencial de categorias ilícitas autônomas, o assédio eleitoral trabalhista não constitui modalidade autônoma de abuso de poder: seu reconhecimento como prática abusiva depende do enquadramento em categoria legal existente, como o abuso do poder econômico ou, presentes seus pressupostos, do poder político. 
Isso não significa que a conduta só tenha relevância eleitoral quando alcança a gravidade exigida para o abuso, pois ela pode ser examinada, conforme o caso, sob outros enquadramentos, sujeitos a requisitos distintos, como a propaganda eleitoral vedada no ambiente de trabalho, a captação ilícita de sufrágio e os crimes eleitorais. O segundo é a formulação “pode configurar”, que afasta qualquer presunção. A coação no ambiente de trabalho não equivale, automaticamente, ao abuso de poder. Ela precisa superar o filtro de gravidade do art. 7º.
No plano preventivo, o juízo eleitoral pode conceder tutela inibitória para fazer cessar a conduta ainda durante a campanha: a plausibilidade do direito se evidencia pelo preenchimento do núcleo típico da conduta proibida, “sendo irrelevante a demonstração de culpa ou dolo” (BRASIL, 2024, art. 5º, § 1º), e, quanto ao perigo de dano, basta apontar o bem jurídico ameaçado, “não se exigindo a demonstração da efetiva ocorrência de dano” (BRASIL, 2024, art. 5º, § 2º). A captação ilícita de sufrágio, via complementar de responsabilização, é examinada no item 3.9.
Nada disso elimina, contudo, a principal dificuldade prática de responsabilização, que apenas se desloca. O obstáculo já não está na prova da potencialidade de alterar o resultado, mas na comprovação da própria gravidade, sobretudo em sua dimensão quantitativa. A conduta é praticada no ambiente fechado e hierarquizado da empresa e pode ser velada e verbal, o que dificulta sua documentação.
 Os trabalhadores, que seriam as testemunhas naturais, permanecem sujeitos à mesma dependência econômica que torna a coação eficaz. Assim, mesmo quando a ilicitude trabalhista é evidente, demonstrar a repercussão da conduta no contexto do pleito continua sendo tarefa árdua.
Caso submetido ao Tribunal Regional Eleitoral do Pará ilustra a discussão judicial sobre o assédio eleitoral trabalhista e seus possíveis enquadramentos, bem como as dificuldades que cercam essa configuração. Trata-se da Representação Especial (RepEsp) nº 0602661-35.2022.6.14.0000, ajuizada pelo Ministério Público Eleitoral, julgada conjuntamente com a Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (AIME) nº 0600006-56.2023.6.14.0000, proposta por partido político e pelo candidato que obteve o segundo lugar no pleito (BRASIL, 2026b). A Representação Especial é a classe processual empregada para as representações fundadas na Lei nº 9.504/1997, como a captação ilícita de sufrágio (art. 41-A), e segue o rito do art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990; a AIME (art. 14, §§ 10 e 11, da Constituição) destina-se à impugnação do mandato obtido com abuso do poder econômico, corrupção ou fraude. Por meio das duas demandas, apuraram-se, quanto às Eleições Gerais de 2022, a captação ilícita de sufrágio, a corrupção eleitoral, o assédio eleitoral e o abuso de poder econômico.
 Em 20 de maio de 2025, o TRE-PA, por maioria, reconheceu a prática desses ilícitos, cassou os diplomas do senador eleito em 2022 e de seus suplentes, anulou os votos atribuídos à chapa majoritária, aplicou multas aos demandados e determinou a realização de novas eleições (MPF, 2025; Brasil, 2026b).
Quanto aos fatos, a imputação dizia respeito ao esquema coordenado por administradores de uma empresa que, em reunião com os empregados, pediram votos para o candidato e prometeram o pagamento em dobro do tíquete-alimentação a quem obtivesse determinado número de votos em seu favor; a acusação apontou abuso de poder econômico, corrupção eleitoral, captação ilícita de sufrágio e assédio eleitoral. Segundo a comunicação institucional do Ministério Público Federal, o Tribunal, naquele julgamento, considerou lícita a gravação ambiental feita por uma empregada, por se tratar de reunião de caráter coletivo e considerou comprovadas a ciência e a anuência do candidato, que teria participado de reunião e de evento promovidos pela empresa (MPF, 2025).
O caso, contudo, não se encerrou com esse julgamento. Segundo o relatório do acórdão posterior, os embargos de declaração opostos contra o acórdão de maio de 2025 foram rejeitados em 7 de outubro de 2025, com voto de qualidade do presidente do Tribunal após empate de três votos a três.
 Em recurso ordinário, o Ministro André Mendonça, relator no Tribunal Superior Eleitoral, reconheceu, em decisão monocrática, a nulidade desse julgamento, por ofensa ao art. 28, § 4º, do Código Eleitoral, e determinou sua renovação sem voto de qualidade, preservado o acórdão de mérito de maio de 2025; em agravo regimental, o TSE reafirmou essa impossibilidade e afastou a prevalência automática da solução mais favorável à parte demandada em caso de empate (Brasil, 2026b).
Renovado o julgamento, o TRE-PA, em 3 de setembro de 2026, por maioria de quatro votos a três, acolheu os embargos de declaração com efeitos infringentes. O Tribunal reconheceu omissão quanto à expectativa de privacidade e declarou ilícitas a gravação ambiental clandestina realizada na sede da empresa e o registro de conversa telefônica colocada unilateralmente em viva-voz, bem como as provas delas derivadas. 
Afastou, ainda, a captação ilícita de sufrágio e a corrupção eleitoral, por ausência de prova robusta da participação, da ciência ou da anuência do candidato, e reconheceu que as condutas atribuídas aos dirigentes empresariais, embora dotadas de gravidade qualitativa, não apresentaram gravidade quantitativa suficiente para comprometer a normalidade e a legitimidade do pleito, julgando improcedentes a AIME e a Representação Especial, com a preservação dos diplomas e dos mandatos. 
Entre as teses fixadas, registrou que “a captação ilícita de sufrágio praticada por terceiro exige prova robusta da ciência, participação ou anuência do candidato beneficiário, vedada a responsabilização por mera presunção”, e que o abuso de poder econômico exige gravidade suficiente para comprometer a normalidade e a legitimidade do pleito, “considerada a dimensão qualitativa e quantitativa das circunstâncias concretamente demonstradas” (Brasil, 2026b).
O desfecho do caso dialoga diretamente com os pontos examinados nesta subseção. De um lado, confirma que a conduta dos dirigentes da empresa, ainda que qualitativamente grave, só alcança a esfera do abuso de poder quando superado o filtro de gravidade, aferido também em sua dimensão quantitativa. 
De outro, evidencia que a responsabilização do candidato por ilícito praticado por terceiros depende da demonstração de vínculo subjetivo com a conduta, não bastando a condição de beneficiário. Revela, ainda, a centralidade da prova: a gravação ambiental, considerada lícita em maio de 2025, foi declarada ilícita no rejulgamento por ter sido realizada em ambiente privado submetido a controle de acesso, questão que pode repercutir na viabilidade da resposta eleitoral, já que o assédio tende a ocorrer em espaços internos da empresa. 
Esse descompasso entre a caracterização relativamente mais simples do ilícito trabalhista e a exigência probatória mais rigorosa para a configuração do abuso de poder fundamenta a proposição examinada no item 4.4, sem que isso decorra da falta de base normativa, já que a Resolução TSE nº 23.735/2024 a fornece expressamente.

[bookmark: _ic70jqa70el5]3.9 CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS CUMULÁVEIS

Uma mesma conduta de assédio eleitoral pode ser objeto de responsabilização em quatro esferas distintas: trabalhista, eleitoral, civil e penal. A possibilidade de cumulação decorre do princípio da independência das instâncias, segundo o qual cada ramo do ordenamento tutela um bem jurídico próprio e aplica sanções de natureza diversa, de modo que a improcedência em uma esfera não impede, em regra, a responsabilização nas demais. 
No caso do assédio eleitoral, esses bens jurídicos são, respectivamente, a dignidade do trabalhador e o meio ambiente de trabalho; a normalidade e a legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico e o abuso de função (art. 14, § 9º, da Constituição); a integridade patrimonial e extrapatrimonial da vítima; e a liberdade do sufrágio. A multiplicidade de fundamentos não autoriza a duplicação da indenização pelo mesmo dano.
No plano individual, o assédio eleitoral permite ao empregado considerar rescindido o contrato por culpa do empregador (rescisão indireta), com fundamento no art. 483 da CLT, sobretudo nas alíneas a (exigência de serviços contrários aos bons costumes ou alheios ao contrato), b (tratamento com rigor excessivo) e e (ato lesivo da honra e da boa fama), com o pagamento das verbas rescisórias devidas na dispensa sem justa causa. 
Pode cumular-se a indenização por dano extrapatrimonial (arts. 223-A a 223-G da CLT), cujos parâmetros de quantificação foram considerados pelo Supremo Tribunal Federal critérios orientativos, e não tetos, podendo o julgador ultrapassá-los à luz das circunstâncias do caso (BRASIL, 2023). 
Quando a pressão política resulta em dispensa, incide ainda a Lei nº 9.029/1995, que veda práticas discriminatórias no acesso e na manutenção da relação de trabalho e faculta ao empregado optar entre a reintegração com ressarcimento integral ou a percepção em dobro da remuneração do período de afastamento (art. 4º). Embora a lei não mencione expressamente a opinião política, seu rol é exemplificativo (“entre outros”), e a interpretação é reforçada pela Convenção nº 111 da OIT, examinada no item 3.1, que inclui a opinião política entre os critérios de discriminação vedados em matéria de emprego e profissão (OIT,1958).
No plano coletivo, quando a conduta atinge o conjunto dos trabalhadores de um estabelecimento ou empresa, o Ministério Público do Trabalho detém legitimidade para instaurar inquérito civil, firmar termo de ajustamento de conduta e ajuizar ação civil pública (art. 129, III, da Constituição; art. 83, III, da Lei Complementar nº 75/1993; arts. 1º, IV, e 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/1985), com pedidos de tutela inibitória (obrigações de não fazer, como a abstenção de propaganda eleitoral no ambiente de trabalho e a retratação pública) e de condenação por dano moral coletivo, revertida ao fundo previsto no art. 13 da Lei nº 7.347/1985 ou a destinação equivalente fixada em juízo.
Na esfera eleitoral, além do enquadramento examinado à luz do art. 6º, § 5º, da Resolução TSE nº 23.735/2024, incide a vedação do art. 19, § 2º-A, da Resolução TSE nº 23.610/2019, incluído pela Resolução TSE nº 23.755/2026 e referido no item 3.4, que prevê a responsabilidade de quem der causa à prática ou permitir sua ocorrência, “nos termos da legislação vigente” (BRASIL, 2026a). A remissão indica que o dispositivo não cria, por si só, hipótese autônoma de responsabilização por omissão. Quando a coação parte de superior hierárquico na Administração Pública, a conduta pode ser qualificada como abuso do poder político ou de autoridade, nos termos do item 3.7.
O instrumento processual típico é a ação de investigação judicial eleitoral (AIJE), regida pelo art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990, que pode ser proposta por partido, federação, coligação, candidato ou Ministério Público Eleitoral. Julgada procedente, podem decorrer, presentes os requisitos legais, a cassação do registro ou do diploma do candidato beneficiado e a inelegibilidade, por oito anos, do representado e de “quantos hajam contribuído para a prática do ato”, consequências já diferenciadas no item 3.7. 
Esse ponto é central para o objeto deste trabalho: o empregador que pratica o assédio, ainda que não seja candidato, pode ser alcançado pela inelegibilidade, desde que tenha figurado no polo passivo (BRASIL, 2024, art. 10, I, a e b). No plano probatório, o art. 23 da mesma lei autoriza o tribunal a formar sua convicção pela livre apreciação dos fatos públicos e notórios, dos indícios e presunções e da prova produzida, atento ao interesse público de lisura eleitoral. Após a diplomação, o abuso de poder econômico pode ainda ser impugnado por ação de impugnação de mandato eletivo, no prazo de quinze dias (art. 14, §§ 10 e 11, da Constituição). 
Quando a coação se dá mediante violência ou grave ameaça com o fim de obter o voto e há participação, ciência ou anuência do candidato, configura-se também a captação ilícita de sufrágio (art. 41-A, § 2º, da Lei nº 9.504/1997; BRASIL, 2024, art. 14, § 3º), sancionada com multa e cassação do registro ou do diploma, com reflexo de inelegibilidade (art. 1º, I, j, da LC nº 64/1990).
A responsabilização por perdas e danos assenta-se na cláusula geral de ilicitude (art. 186 do Código Civil) e na figura do abuso de direito (art. 187), já que o assédio eleitoral consiste no exercício do poder diretivo para fim manifestamente alheio à sua finalidade econômica e social. A obrigação de indenizar decorre do art. 927, e o empregador responde objetivamente pelos atos de seus prepostos praticados no exercício do trabalho ou em razão dele (arts. 932, III, e 933) (BRASIL, 2002). 
Quando a vítima integra relação de trabalho, a reparação desses danos é examinada pela própria Justiça do Trabalho (art. 114, I e VI, da Constituição), que aplica as normas civis como fundamento material; trata-se, portanto, da mesma pretensão reparatória referida no plano individual e coletivo, e não de indenização adicional pelo mesmo dano. A esfera civil em sentido estrito ganha autonomia sobretudo nas hipóteses em que a coação recai sobre pessoas economicamente dependentes fora do vínculo laboral, como fornecedores ou prestadores contratados. A independência entre a responsabilidade civil e a criminal é assegurada pelo art. 935 do Código Civil.
A depender do meio empregado e da intensidade da conduta, o assédio eleitoral pode subsumir-se a diferentes tipos do Código Eleitoral (Lei nº 4.737/1965): o art. 301, que pune com reclusão de até quatro anos o uso de violência ou grave ameaça para coagir alguém a votar ou não votar em determinado candidato ou partido, “ainda que os fins visados não sejam conseguidos”, tratando-se, portanto, de crime formal; o art. 299 (corrupção eleitoral), igualmente punido com reclusão de até quatro anos, quando a pressão se dá pela oferta ou promessa de vantagem, como bônus, folgas ou promoções condicionadas ao voto; o art. 300, que pune com detenção de até seis meses o servidor público que se vale de sua autoridade para coagir alguém a votar ou não votar; e o art. 297, que pune com detenção de até seis meses quem impede ou embaraça o exercício do sufrágio, hipótese aplicável, por exemplo, à fixação deliberada de escalas que inviabilizem o comparecimento às urnas. 
Os crimes eleitorais são de ação penal pública incondicionada (art. 355) e de competência da Justiça Eleitoral. A condenação por crime eleitoral punido com pena privativa de liberdade acarreta, ainda, inelegibilidade (art. 1º, I, e, 4, da LC nº 64/1990), efeito que, contudo, não alcança os crimes de menor potencial ofensivo (art. 1º, § 4º), categoria em que se enquadram os arts. 297 e 300. Essa distinção revela uma assimetria relevante: as modalidades menos intensas de coação, quando subsumidas a esses tipos, recebem resposta penal mais branda e passível de transação penal.
Tem-se, assim, um sistema de responsabilização em múltiplas camadas, no qual uma única conduta pode desencadear consequências patrimoniais, contratuais, políticas e penais, atingindo não apenas o autor direto, mas também, presentes os requisitos legais, o candidato beneficiado. Esse arranjo eleva o custo jurídico potencial da conduta e constitui o fundamento normativo da hipótese de trabalho. Ao mesmo tempo, a dependência de cada esfera em relação a provas difíceis de produzir, a legitimados distintos e a prazos curtos, bem como as assimetrias apontadas no plano penal, compõem os limites da proteção jurídica discutidos na seção 4.
[bookmark: _5vr8h6fe1ft0]4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
[bookmark: _8rfc8s2954ya]4.1 A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

O Ministério Público do Trabalho, por meio da Coordenadoria Nacional de Promoção da Igualdade de Oportunidades e Eliminação da Discriminação no Trabalho (Coordigualdade), estruturou, a partir das eleições de 2022, resposta institucional ao assédio eleitoral, com a criação de canais de denúncia, a expedição de recomendações, a celebração de termos de ajustamento de conduta e o ajuizamento de ações civis públicas. Os dados mencionados na introdução, relativos aos ciclos eleitorais de 2022 e de 2024 (MPT, 2024a, 2026), evidenciam a capilaridade dessa atuação. 
Não permitem, contudo, medir a efetividade da tutela, pois a documentação consultada não informa quantas das medidas adotadas resultaram em cessação da conduta, em reparação efetiva ou em responsabilização em outras esferas, aspecto que exigiria pesquisa empírica própria.

[bookmark: _uhqip1iev3u9]4.2 A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL E A ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL TSE-MPT

No plano eleitoral, compete ao Ministério Público Eleitoral, entre outros legitimados, a propositura de ações de investigação judicial eleitoral fundadas em abuso de poder econômico ou político praticado no ambiente de trabalho, além da persecução dos crimes eleitorais. A articulação entre essa instituição, a Justiça Eleitoral, a Justiça do Trabalho e o MPT tem sido formalizada por instrumentos de cooperação. 
O TSE e o MPT celebraram, em 2023, o Acordo de Cooperação Técnica TSE nº 13/2023, que tem por objeto a mútua cooperação para combater o assédio eleitoral no meio ambiente de trabalho, renovado por termo aditivo assinado em 12 de setembro de 2024, no contexto das eleições municipais daquele ano (TER-RO, 2024; TSE , 2024). Em 6 de agosto de 2026, a Justiça Eleitoral, a Justiça do Trabalho, o Ministério Público Eleitoral e o MPT firmaram o Acordo de Cooperação Técnica TSE nº 34/2026, integrado à mobilização “No meu voto mando eu”, que, segundo as comunicações oficiais, prevê campanhas educativas, ações de conscientização, capacitações, compartilhamento de boas práticas e fluxos mais ágeis de troca de informações entre os partícipes (TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, 2026; MIDIAMAX, 2026). 
A pesquisa não teve acesso ao inteiro teor desses instrumentos nem a dados sobre sua execução, razão pela qual não é possível afirmar quais efeitos concretos produziram; a avaliação de seus resultados permanece como questão a investigar.
Nesse contexto, a vedação introduzida pela Resolução TSE nº 23.755/2026, examinada no item 3.9, reforça a reprovação normativa da conduta e chama a atenção para a postura de empresas e instituições diante dela, mas não dispensa a demonstração dos requisitos próprios de cada consequência jurídica. 
Por isso, estruturas de prevenção, como política interna de neutralidade político-eleitoral, canal de denúncia com garantia de sigilo e de não retaliação e capacitação de lideranças, podem ser recomendadas como boas práticas, sem que sua adoção possa ser apresentada, na ausência de fundamento normativo específico, como condição geral de exclusão ou de mitigação da responsabilidade.

[bookmark: _1kaurrlsj1k2]4.3 A ATUAÇÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO E DA JUSTIÇA ELEITORAL

A Resolução CSJT nº 355/2023 regulamenta os procedimentos administrativos a serem adotados em relação às ações judiciais que tenham por objeto o assédio eleitoral nas relações de trabalho. Com a atualização promovida pela Resolução CSJT nº 452/2026, o magistrado deve comunicar ao Ministério Público do Trabalho e ao Ministério Público Eleitoral, logo após o recebimento da petição inicial, as ações que apresentem indícios de assédio eleitoral, o que favorece a circulação de informações entre as esferas trabalhista e eleitoral (TRT 11ª REGIÃO, 2026).
 No plano jurisdicional, a Justiça do Trabalho examina os pedidos de rescisão indireta, de indenização por dano moral individual e coletivo e de tutela inibitória fundados na conduta, como ilustram o caso Havan, examinado no item 3.6, e a decisão da 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho que, em 2024, manteve a condenação da mesma empresa ao pagamento de indenização a um vendedor por assédio eleitoral, referida apenas com base em notícia, sem consulta ao inteiro teor do acórdão (consultor jurídico, 2024). Paralelamente, cabe à Justiça Eleitoral, por meio da AIJE e da ação de impugnação de mandato eletivo, o exame da configuração do abuso de poder, como no caso submetido ao TRE-PA, examinado no item 3.8.

[bookmark: _rvm0o6dxmfbo]4.4 NEM TODO ASSÉDIO ELEITORAL TRABALHISTA CONFIGURA ABUSO DE PODER: EXAME DA PROPOSIÇÃO COMPLEMENTAR

A proposição de que nem todo assédio eleitoral trabalhista reúne os requisitos do abuso de poder encontra respaldo, em primeiro lugar, na própria disciplina normativa: o art. 6º, § 5º, da Resolução TSE nº 23.735/2024 afirma que o uso da estrutura empresarial para constranger empregados pode configurar abuso do poder econômico, e o art. 7º condiciona essa configuração à gravidade das circunstâncias. 
Em segundo lugar, a dificuldade probatória examinada no item 3.8 indica que condutas praticadas em ambiente hierarquizado e veiculadas de forma velada, como comentários informais, insinuações em reuniões de equipe ou pressão indireta, podem ser suficientes para a ilicitude trabalhista sem reunir elementos capazes de demonstrar a gravidade exigida no contencioso eleitoral. Sob esse prisma, a qualificação de todo assédio eleitoral como abuso de poder desconsideraria os requisitos legais e poderia banalizar a AIJE.
Isso não significa, porém, que a configuração do abuso de poder seja excepcional ou improvável, conclusão que dependeria de um conjunto de decisões capaz de demonstrar a frequência de cada situação, o que esta pesquisa não reuniu. 
O que as fontes examinadas permitem afirmar é mais limitado: a ordem jurídica oferece base normativa expressa para que o assédio eleitoral trabalhista seja apurado como abuso de poder; essa qualificação depende da demonstração da gravidade no caso concreto; e o caso submetido ao TRE-PA, em que a cassação inicialmente determinada foi afastada no rejulgamento dos embargos de declaração (item 3.8), documenta a discussão judicial sobre o enquadramento da conduta, e não um reconhecimento definitivo de abuso de poder. 
A hipótese de trabalho é, assim, confirmada quanto ao fundamento normativo e à necessidade de exame caso a caso, permanecendo em aberto a questão empírica sobre a frequência com que essas condutas alcançam a gravidade exigida.

[bookmark: _qgcgyp8yv3ih]4.5 Limites identificados e propostas de aperfeiçoamento da proteção jurídica

Da análise desenvolvida, extraem-se três limites centrais da proteção jurídica, que se apresentam como questões a investigar e propostas de aperfeiçoamento. O primeiro é probatório: a ausência de parâmetros objetivos e uniformes para a aferição da gravidade do assédio eleitoral trabalhista, sobretudo em sua dimensão quantitativa, dificulta a passagem da esfera trabalhista para a eleitoral. Propõe-se que a Justiça Eleitoral considere, na avaliação da gravidade, indícios já valorizados pela Justiça do Trabalho na caracterização do assédio moral organizacional, como o padrão de reiteração de condutas, a existência de política corporativa explícita ou tácita de direcionamento político, o número de trabalhadores alcançados e a assimetria de poder entre as partes, sempre à luz do contexto específico da eleição.
O segundo é institucional: a articulação entre o Ministério Público do Trabalho, o Ministério Público Eleitoral e a Justiça do Trabalho e Eleitoral tem sido formalizada por acordos de cooperação vinculados aos ciclos eleitorais e, mais recentemente, pelo dever de comunicação previsto na Resolução CSJT nº 452/2026. 
Pelas razões expostas no item 4.2, a conveniência de mecanismos permanentes de compartilhamento de informações é apresentada como proposta a ser avaliada, e não como conclusão sobre a insuficiência dos instrumentos existentes. O terceiro é preventivo: a difusão de programas de integridade eleitoral nas relações de trabalho, estruturados em normativo interno de neutralidade político-eleitoral, capacitação de lideranças e canal de denúncia com garantia de sigilo e de não retaliação, pode reduzir a ocorrência da conduta na origem e, por isso, constitui recomendação relevante para a tutela da liberdade de voto do(a) trabalhador(a) eleitor(a), ainda que sua adoção não afaste, por si só, a responsabilidade prevista em lei.

[bookmark: _i6xg68f2cmb]CONCLUSÃO

O artigo teve por objetivo examinar o regime jurídico do assédio eleitoral no ambiente de trabalho e os limites da proteção conferida pelo ordenamento brasileiro à liberdade política do(a) trabalhador(a) eleitor(a), com ênfase nas hipóteses em que a conduta pode configurar abuso de poder econômico ou político.
A hipótese de trabalho foi confirmada quanto ao seu fundamento normativo, com as precisões que o desenvolvimento exigiu. O assédio eleitoral praticado mediante o uso da estrutura empresarial e da dependência econômica do(a) trabalhador(a) pode configurar abuso de poder econômico, desde que demonstrada, no caso concreto, a gravidade das circunstâncias, aferida em seus aspectos qualitativos e quantitativos (art. 22, XVI, da Lei Complementar nº 64/1990; art. 7º da Resolução TSE nº 23.735/2024), sem necessidade de provar a potencialidade de alteração do resultado da eleição. 
O abuso de poder político, por sua vez, não decorre da mera condição de candidato(a), exigindo o uso desviado de função, autoridade ou estrutura pública em benefício eleitoral. A mesma conduta pode ensejar consequências em diferentes esferas, cada uma dependente de seus próprios requisitos, sem incidência automática e sem duplicação da reparação pelo mesmo dano. Confirmou-se, igualmente, a proposição de que nem todo assédio eleitoral trabalhista reúne os requisitos do abuso de poder, sem que a pesquisa permita afirmar a predominância de uma ou outra situação.
Quanto à efetividade, as fontes examinadas não autorizam conclusões gerais. Os dados institucionais não equivalem a violações comprovadas nem medem os resultados das providências adotadas; o caso Havan ilustra a resposta trabalhista, encerrada por acordo; e o caso submetido ao TRE-PA evidencia o peso dos requisitos de cada enquadramento e da licitude da prova na resposta eleitoral. A efetividade da tutela permanece, assim, um problema em aberto, condicionado sobretudo à prova da gravidade e à articulação entre as instituições envolvidas.
Como limites do estudo, reconhecem-se o número reduzido de casos examinados, que não compõem amostra representativa, o acesso apenas parcial ao inteiro teor das decisões, descrito na seção 2, e a rápida transformação do tema a cada ciclo eleitoral, como demonstram a edição da Resolução TSE nº 23.755/2026 e da Resolução CSJT nº 452/2026. 
Sugere-se, como agenda de pesquisas futuras, o exame empírico das decisões da Justiça Eleitoral em ações fundadas em assédio eleitoral trabalhista e dos termos de ajustamento de conduta celebrados pelo Ministério Público do Trabalho, com vistas a identificar padrões de conduta, de prova e de reparação que possam subsidiar parâmetros objetivos para a aferição da gravidade, bem como a avaliação da execução dos acordos de cooperação interinstitucional.
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